
ESTADO DE PERNAMBUCO

POLÍCIA  MILITAR

DIRETORIA DE GESTÃO DE PESSOAS

Quarta-feira - Recife, 05 de novembro de 2014 - DGP  nº  A 1.0.00.207

BOLETIM INTERNO DA DGP

Para conhecimento desta Diretoria e devida execução, publico o seguinte:

1ª P A R T E

I – Serviços Diários

Para o dia  06 ( Quinta -feira )
(Sem Alteração)

2ª P A R T E

II – Instrução

(Sem Alteração) 
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3ª P A R T E

III – Assuntos Gerais e Administrativos

1.0.0. ALTERAÇÃO DE OFICIAL

1.1.0. Requerimento Despachado

1.1.1. Restituição de Funafin

Cap PM Mat. 930.045-7/DIM - EDJONES DE PAULA VIEIRA COSTA, requer a restituição
dos 13,5 % (treze vírgula cinco por cento) que incidiram a mais nos seus vencimentos desde dezembro de
2007 a dezembro de 2008, a título de contribuição previdenciária recolhidas para o FUNAFIN sobre as
Gratificações de Apoio Operacional, Risco de Policiamento Ostensivo e/ou gratificações não incorporáveis
para aposentação, bem como recalcular o referido tributo, uma vez que o mesmo não deverá incidir sobre
as gratificações e/ou vantagens que não sejam incorporáveis para fins de aposentação. INDEFERIDO, por
contrariar o disposto no § 5º,  do art. 70, da Lei Complementar nº 28, de 14.01.2000, na nova redação
conferida pela  Lei  Complementar  nº  104,  de  13.12.07,  em razão do  requerente  encontrar-se  no pleno
exercício do seu cargo, percebendo remuneração oriunda dos cofres públicos do Estado, bem como não se
enquadrar nas hipóteses de exceção previstas no § 1º, do mesmo artigo.
(Nota nº 484/2014/DGP-3)

2.0.0. ALTERAÇÃO DE SARGENTO

2.1.0. Licença Médica – Concessão

Concedi,  ao militar  desta  Corporação,  abaixo relacionado,  Licença médica,  por motivo de
doença comprovada mediante atestado médico do Centro Médico Hospitalar da PMPE:

Grad Matrícula Nome A contar Dias

3º SGT 26309-6 EDSON LUIZ DE FRANÇA 21/09/2014 01

(Nota nº 486/2014/DGP-6)

3.0.0. ALTERAÇÃO DE CABO

3.1.0. Requerimento Despachado

3.1.1. Restituição de Funafin

Cb PM Mat. 16.446-1/RPMon – MARCONDES ANTONIO ROSA, requer a restituição dos
13,5 % (treze vírgula cinco por cento) que incidiram a mais nos seus vencimentos desde dezembro de 2007
a  dezembro  de  2008,  a  título  de  contribuição  previdenciária  recolhidas  para  o  FUNAFIN  sobre  as
Gratificações de Apoio Operacional, Risco de Policiamento Ostensivo e/ou gratificações não incorporáveis
para aposentação, bem como recalcular o referido tributo, uma vez que o mesmo não deverá incidir sobre
as gratificações e/ou vantagens que não sejam incorporáveis para fins de aposentação. INDEFERIDO, por
contrariar o disposto no § 5º,  do art. 70, da Lei Complementar nº 28, de 14.01.2000, na nova redação
conferida pela  Lei  Complementar  nº  104,  de  13.12.07,  em razão do  requerente  encontrar-se  no pleno
exercício do seu cargo, percebendo remuneração oriunda dos cofres públicos do Estado, bem como não se
enquadrar nas hipóteses de exceção previstas no § 1º, do mesmo artigo.
(Nota nº 518/2014/DGP-3)
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Cb PM Mat. 18.237-0/7ª CIPM – JOSIVAN DA SILVA BISPO, requer a restituição dos
13,5 % (treze vírgula cinco por cento) que incidiram a mais nos seus vencimentos desde dezembro de 2007
a  dezembro  de  2008,  a  título  de  contribuição  previdenciária  recolhidas  para  o  FUNAFIN  sobre  as
Gratificações de Apoio Operacional, Risco de Policiamento Ostensivo e/ou gratificações não incorporáveis
para aposentação, bem como recalcular o referido tributo, uma vez que o mesmo não deverá incidir sobre
as gratificações e/ou vantagens que não sejam incorporáveis para fins de aposentação. INDEFERIDO, por
contrariar o disposto no § 5º,  do art. 70, da Lei Complementar nº 28, de 14.01.2000, na nova redação
conferida pela  Lei  Complementar  nº  104,  de  13.12.07,  em razão do  requerente  encontrar-se  no pleno
exercício do seu cargo, percebendo remuneração oriunda dos cofres públicos do Estado, bem como não se
enquadrar nas hipóteses de exceção previstas no § 1º, do mesmo artigo.

(Nota nº 515/2014/DGP-3)

Cb PM Mat. 19.563-4/6º BPM – GENARO JOSÉ DE LIMA, requer a restituição dos 13,5
% (treze vírgula cinco por cento) que incidiram a mais nos seus vencimentos desde dezembro de 2007 a
dezembro  de  2008,  a  título  de  contribuição  previdenciária  recolhidas  para  o  FUNAFIN  sobre  as
Gratificações de Apoio Operacional, Risco de Policiamento Ostensivo e/ou gratificações não incorporáveis
para aposentação, bem como recalcular o referido tributo, uma vez que o mesmo não deverá incidir sobre
as gratificações e/ou vantagens que não sejam incorporáveis para fins de aposentação. INDEFERIDO, por
contrariar o disposto no § 5º,  do art. 70, da Lei Complementar nº 28, de 14.01.2000, na nova redação
conferida pela  Lei  Complementar  nº  104,  de  13.12.07,  em razão do  requerente  encontrar-se  no pleno
exercício do seu cargo, percebendo remuneração oriunda dos cofres públicos do Estado, bem como não se
enquadrar nas hipóteses de exceção previstas no § 1º, do mesmo artigo.
(Nota nº 517/2014/DGP-3)

Cb PM Mat. 22.802-8/1º BPTran – ICLÉA SOUZA DO CARMO PERRELLI, requer a
restituição dos 13,5 % (treze vírgula cinco por cento) que incidiram a mais nos seus vencimentos desde
dezembro de 2007 a dezembro de 2008, a título de contribuição previdenciária recolhidas para o FUNAFIN
sobre as  Gratificações  de  Apoio Operacional,  Risco  de Policiamento Ostensivo  e/ou  gratificações  não
incorporáveis para aposentação, bem como recalcular o referido tributo, uma vez que o mesmo não deverá
incidir  sobre  as  gratificações  e/ou  vantagens  que  não  sejam incorporáveis  para  fins  de  aposentação.
INDEFERIDO, por contrariar o disposto no § 5º, do art. 70, da Lei Complementar nº 28, de 14.01.2000,
na nova redação conferida pela Lei Complementar nº 104, de 13.12.07, em razão do requerente encontrar-
se no pleno exercício do seu cargo, percebendo remuneração oriunda dos cofres públicos do Estado, bem
como não se enquadrar nas hipóteses de exceção previstas no § 1º, do mesmo artigo.
(Nota nº 516/2014/DGP-3)

Cb PM Mat. 23.173-8/RPMon – SEVERINO RONALDO DA SILVA, requer a restituição
dos 13,5 % (treze vírgula cinco por cento) que incidiram a mais nos seus vencimentos desde dezembro de
2007 a dezembro de 2008, a título de contribuição previdenciária recolhidas para o FUNAFIN sobre as
Gratificações de Apoio Operacional, Risco de Policiamento Ostensivo e/ou gratificações não incorporáveis
para aposentação, bem como recalcular o referido tributo, uma vez que o mesmo não deverá incidir sobre
as gratificações e/ou vantagens que não sejam incorporáveis para fins de aposentação. INDEFERIDO, por
contrariar o disposto no § 5º,  do art. 70, da Lei Complementar nº 28, de 14.01.2000, na nova redação
conferida pela  Lei  Complementar  nº  104,  de  13.12.07,  em razão do  requerente  encontrar-se  no pleno
exercício do seu cargo, percebendo remuneração oriunda dos cofres públicos do Estado, bem como não se
enquadrar nas hipóteses de exceção previstas no § 1º, do mesmo artigo.
(Nota nº 520/2014/DGP-3)

Cb PM Mat. 23.799-0/5º BPM – DOMINGOS SÁVIO DOS SANTOS, requer a restituição
dos 13,5 % (treze vírgula cinco por cento) que incidiram a mais nos seus vencimentos desde dezembro de
2007 a dezembro de 2008, a título de contribuição previdenciária recolhidas para o FUNAFIN sobre as
Gratificações de Apoio Operacional, Risco de Policiamento Ostensivo e/ou gratificações não incorporáveis
para aposentação, bem como recalcular o referido tributo, uma vez que o mesmo não  deverá  incidir  sobre
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as gratificações e/ou vantagens que não sejam incorporáveis para fins de aposentação. INDEFERIDO, por
contrariar o disposto no § 5º,  do art. 70, da Lei Complementar nº 28, de 14.01.2000, na nova redação
conferida pela  Lei  Complementar  nº  104,  de  13.12.07,  em razão do  requerente  encontrar-se  no pleno
exercício do seu cargo, percebendo remuneração oriunda dos cofres públicos do Estado, bem como não se
enquadrar nas hipóteses de exceção previstas no § 1º, do mesmo artigo.
(Nota nº 514/2014/DGP-3)

3.1.2. Pagamento de Gratificação de Motorista e Vale Refeição

Cb PM Matrícula 31.640-7/CIPCães – FÁBIO FARIAS GALVÃO, por intermédio de sua
Advogada, regularmente constituída, conforme instrumento particular de procuração ao pedido apensado,
requer  o  pagamento  dos  valores  referentes  à  Gratificação  de  Representação  de  Motorista  e  do  Vale-
Refeição que não foram pagas no período de dezembro de 2013 a junho de 2014, em decorrência do gozo
de licença especial.

Despacho do Diretor de Gestão de Pessoas:

a)  INDEFERIDO,  nos termos do art. 28, da Lei nº 10.426, de 27.04.1990, com relação à
Gratificação de Representação de Motorista, e

b) INDEFERIDO, nos termos do inciso III, do art. 5º, do Decreto nº 30.867, de 09.10.2007 e
alterações, quanto ao benefício Vale-Refeição.
(Nota nº 419/2014/DGP-3)

3.0.0. ALTERAÇÃO DE SOLDADO

3.1.0. Requerimento Despachado

3.1.1. Restituição de Funafin

Sd  PM  Mat.  30.475-1/CEMATA –  SEVERINO  JOÃO  DO  NASCIMENTO, requer a
restituição dos 13,5 % (treze vírgula cinco por cento) que incidiram a mais nos seus vencimentos desde
dezembro de 2007 a dezembro de 2008, a título de contribuição previdenciária recolhidas para o FUNAFIN
sobre as  Gratificações  de  Apoio Operacional,  Risco  de Policiamento Ostensivo  e/ou  gratificações  não
incorporáveis para aposentação, bem como recalcular o referido tributo, uma vez que o mesmo não deverá
incidir  sobre  as  gratificações  e/ou  vantagens  que  não  sejam incorporáveis  para  fins  de  aposentação.
INDEFERIDO, por contrariar o disposto no § 5º, do art. 70, da Lei Complementar nº 28, de 14.01.2000,
na nova redação conferida pela Lei Complementar nº 104, de 13.12.07, em razão do requerente encontrar-
se no pleno exercício do seu cargo, percebendo remuneração oriunda dos cofres públicos do Estado, bem
como não se enquadrar nas hipóteses de exceção previstas no § 1º, do mesmo artigo.
(Nota nº 589/2014/DGP-3)

Sd PM Mat. 920.629-9/RPMon – JOSENILDO MANOEL DE LIMA, requer a restituição
dos 13,5 % (treze vírgula cinco por cento) que incidiram a mais nos seus vencimentos desde dezembro de
2007 a dezembro de 2008, a título de contribuição previdenciária recolhidas para o FUNAFIN sobre as
Gratificações de Apoio Operacional, Risco de Policiamento Ostensivo e/ou gratificações não incorporáveis
para aposentação, bem como recalcular o referido tributo, uma vez que o mesmo não deverá incidir sobre
as gratificações e/ou vantagens que não sejam incorporáveis para fins de aposentação. INDEFERIDO, por
contrariar o disposto no § 5º,  do art. 70, da Lei Complementar nº 28, de 14.01.2000, na nova redação
conferida pela  Lei  Complementar  nº  104,  de  13.12.07,  em razão do  requerente  encontrar-se  no pleno
exercício do seu cargo, percebendo remuneração oriunda dos cofres públicos do Estado, bem como não se
enquadrar nas hipóteses de exceção previstas no § 1º, do mesmo artigo.
(Nota nº 588/2014/DGP-3)
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4.0.0. ALTERAÇÃO DE SERVIDOR PÚBLICO

4.1.0. Frequência – Comunicação

Comunicou  o  Diretor  da  FOP/UPE,  através  do  Ofício  nº  177/2014/DIR  o  Atestado  de
Frequência,  que a  servidora pública  desta Corporação GERHILDE CALLOU SAMPAIO, matrícula  nº
980.166-9, Odontóloga I  SO-1, a qual  se encontra cedida servindo à disposição daquela Universidade,
obteve frequência normal durante o mês de agosto/2014. 
(Nota nº 265/2014/DGP-5)

4ª P A R T E

IV – Justiça e Disciplina

(Sem Alteração) 

                              JORGE LUIZ DE MELO PEREIRA  - Cel  PM
                                         Diretor de Gestão de Pessoas

CO N F E R E:

                           ALMIR  UMBERTO DA SILVA - Ten Cel  PM
                                  Diretor Adjunto de Gestão de Pessoas  

Difusão:  DGP-1,  DGP-2,  DGP-3,  DGP-4,  DGP-5,  DGP-6,  DGP-7,  DGP-8,  DGP-9,  DGP-10,  G.I.,
Subchefia do EMG e Site da PMPE.

MENSAGEM BÍBLICA 
“Far-me-ás ver a vereda da vida;  na tua presença há fartura de alegrias;  à tua mão direita há delícias
perpetuamente.” Salmos 16.11


